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CERTIDÃO

(puBltclDADE VtcÊNCtA E EFICAC|A DA LEI COÍ\4PLEMENATAR MUNICIPAL N" 01/2004, DE

20 DE DEZEMBRO DE 2004).

BERNARDO DOS SANTOS TOMÁZ, Presidente da câmara de Vereadores de são Bernardo - Ma,

no uso de suas atribuiçÕes no pleno exercício do cargo, no uso de suas atrlbuições legais e na

forma do art 21, alrena "t" do Regimento lnterno da Casa Legislatival, atendendo a solicitação da

parte interessada, çEBflElgA, para os devidos fins a que se destina e para surtir efeitos onde esta

for apresentada, que revendo os arquivos da Câmara de Vereadores constatei a existência de

documentos comprobatorio da tramitação, aprovação e sanção do Projeto de Lei que "INSTITUI O

àOolcO TRtBUTÁRlo Do MUNlciPIo DE SÃo BERNARDO MA E DÁ oUTRAS

PROVIDÊNCIAS.''

ÇERTIFICO, ira forma do art. 19, l12 da constituição Federal, que o PROJETO

DE LEI que Cispoe sobre o codigo tributário do município, com regular tramitação e registros de

apresentação, discussáo e ,roracác com sançâo e publicação da lei autografada sob o número LEI

COMPLEN/IEI{TAR NO 01, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004.

CERTIFICO, que a LEICOMPLEMENTAR No 01, DE 20 DE DEZEMBRO DE

2004, encontra-se etn pleno vigor e eficácia.

Sendo este todo o conteúdo do que se continha para declarar e certificar,

assino o documenlo para que produza os efeitos legais.

São Bernardo - Ma, 15 de Março de 2016

BERNARDO DOS SANOS TOMÁZ
Presidente da Mesa Diretora da Câmara

'i Rrctu
Art. 21 - O Presidente é o representante leg al da Câmara nas suas relaçÕes externas, cabendo-lhe

as funçoes administrativas e diretivas de todas as atividades internas, competindo-lhe privativamente

t) providenciar, nos termos da Constituiçâo Fed eral, expedição de certidões que lhe forem solicitadas,

relativas a despachos atos ou informaçÕes a que os mesmos expressamente se refiram;

CONSTITUICÃO TTOTRRI:
õÉid&'dt.-ié É veúão a Ünião, aos Estados, ao Distrito Federal e aos MunicÍpios. ( ) ll - recusar
fé acs documentos Púbiicos;

DoCUMENTo DA IVIESA DIREToRA DA CAMARA DE EREADORES. BIÊNIO: 2015 -2016.
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LEI COMPLEMENTAR NO 01, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2OO4

"Altera a Lei Complementar n'0112004, de 20 de dezembro de 2004,
que instituiu o Codigo Tributário de São Bernardo- MA, a fim de
adequá-la a Lei Complementar 15712016, e dá outras providências".

o PREFETTO DO MUNICÍp|O OE SÃO BERNARDO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
e competências definidas na Lei Orgânica do Município;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar.

LIVRO I

DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

Art. í ". O art. 140 da Lei Complementar n'01/2004, de 20 de dezembro de 2004, passa a vigorar com
a seguintes alteraçÕes e acrescido dos §§ 1o. 2", 3', 4' e 5' Alterado e incluÍdo pela Lei Complementar

1212911-
Art.2". O art. 156 da Lei Complementar n o 0112004, de 20 de dezembro de2004, passa a vigorar

com as segurntes alteraçoes e acrescido do Parágrafo único. Alterado e incluÍdo pela Lei Complementar

1012017.
Aft.3". O itern 3..1 da Tabela l-A, a licença para Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais,

ir:dustriais e prestadores de Serviços da Lei Complementar n'01/2004, de 20 de dezembro de 2004, passa a
vigorai" com a seguinte alteração Alterado e incluído pela Lei Complelfeolar 10/2017

Art. 4' Fica acrescida a Lei Complementar n'01/2004, de 20 de dezembro de 2004, a Tabela XVI
Alterado e incluído pela Lei Complementar í0/2017.

Art. 5' Fica acrescrda a Lei Complementar n'01/2004, de 20 de dezembro de 2004, a Tabela Xlll
lncluído pela Lei Co plementar 1U2A17

TíTULO I

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA CAPíTULO I

DAS DTSPOStÇOES GERATS

Art. 2" - A legislação tributária do Município de Sáo Bernardo compreende as leis, os decretos e as
normas complementares que versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua competência e suas
relaÇões juridicas.

Parágrafo únicc - São normas complementares das leis e dos decretos:

I - as portarias, instruçÕes, aviscs, ordens de serviços e outros atos normativos expedidos pelas autoridades
admrnistrativas competentes;
1l - as decisões dos orgâos. singulares ou coletivos, componentes das instâncias administrativas julgadora;

IIl - os convênios celebrados peio Municípro com as entidades da administração direta, indireta ou
fundacional da União do Estado do Distrito Federal ou de outros Municípios.
lV - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;

Art 3" - Para sua aplrcaçáo, a lei tributária poderá ser regulamentada por decreto, com conteúdo e
aicance restritos às leis que lhe deram origem, observadas as regras de interpretação estabelecidas nesta
!^Ler 

cAPiTULo ,
DA APLICAÇÃO E VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 4" - A lei tributária tem aplicação em todo o território do Município e estabelece a relação jurÍdico-
tr^ibutária no momento em que tiver lugar o ato ou fato tributável, salvo disposições que criem ou majorem
tributos definam novas hipoteses de incidência, extingam ou reduzam isençôes, que entrarão em vigor a 1o

de.janeiro do ano seguinte.
A.rt. 5" - A lei tributárra tem aplicação cbrigatoria pelas autoridades administrativas, nâo constituindo

rnotivo para deixar de aplica-la o silêncio, a omissão ou a obscuridade de seu texto.
Art. 6" - Quando ocorrer dúvida, quanto à aplicaçáo desta Lei, o contribuinte poderá fazer consulta

por escrito a autoridade administrativa, onde exporá os fatos e a hipótese que provocou a dúvida.
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TITULO VI

DA CONTRIBUIÇÁo PARA CUSTEIO DA tLUNntNAÇÃo pu_a_l-tcA - clP, PREVISTA NO ARTIGO 149-A DA

coNSTtrulçÃo on REPUBLIcA FEDERATIvA Do BRASIL

Art. 340 - A Contribuição para Custeio do Serviço de lluminação Pública - CIP compreende a

iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e

u*prn.ào da rede de ilr,iminaçáo pública, além de outras atividades a estas correlatas'

§ 1o - contribuinte é todo aqueie que possua ligação de energia elétrica regular ao sistema de fornecimento de

energia.
§ 2o - caberá ao setor de Tributos do MunicÍpio proceder ao lançamento e a fiscalização do pagamento da

contribuição

Art. 341 - O valor da Contribuição de lluminação Pública - CIP -, será incluÍdo no montante total da

fatura mensal de energia elétrica eritida pela concessionária desse serviço e obedecerá as classes de

consumidores Residenc]al, Rural. lndustrial, comercial, Poder Público Federal, Estaduale Municipale Serviço

Público, conforme tabela abaixo; NoünãÉõÁCÃó - NR - (ARlGo 34.1 DoM REDAÇÂo DETERMTNADA pELA LEI CoMPLEMENTAR No

03, DE 22 OE DEZEMBRO DE 2008. ALTERA O ARTIGO 341 DA LEI COMPLEMENTAR NO 01, DE 20 DE

DEZEN/BRo DE 2004. coDtco TRtBUTARIo Do MUNIcÍPlo DE SÃo BERNARDO - MA")
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r{Et)AÇÃO ANTERTOR - REDAÇÀ9 ANTERIoS REDAÇÀO ANTERIOR
4r1 3J-i O yalet. da eentfibHiçàe s€rá in€lHíde ne l'nontante tetal da fatura mensal dc energia elétriea clnitida pela

eo++€rlriiio*iiriad.ess€-seÉviçoffbedceerá as elasses ele eensunrideres Resideneial; Rural, lndustrial; eenrer€ial, Pedcr
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